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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
JULIO CESAR CAMPOS DE OLIVEIRA contra decisão de Desembargador integrante 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO que indeferiu a liminar 
no HC n. 2106853-38.2019.8.26.0000.

Nesta via, o impetrante alega a ocorrência de constrangimento ilegal 
capaz de superar o óbice do enunciado da Súmula 691/STF, diante da ausência de 
fundamentação da decisão que indeferiu a medida liminar.

Sustenta inexistir motivação válida a justificar a segregação cautelar 
imposta ao paciente, reputando não atendidos os requisitos autorizadores da medida 
extrema, insculpidos no art. 312 do CPP.

Assevera ser cabível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art. 319 do CPP.

Requer a concessão sumária e definitiva da ordem constitucional para que 
o paciente possa aguardar seu julgamento em liberdade, aplicando-se as medidas 
cautelares diversas da segregação e expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

É o relatório.
Esta Corte Superior, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal 

Federal, pacificou orientação no sentido de que "não se admite habeas corpus contra 
decisão negativa de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no HC 252.412/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 9-10-2012, DJe 17-10-2012), destacando que "O 
referido óbice é ultrapassado tão somente em casos excepcionais, nos quais a evidência 
da ilegalidade é tamanha que não escapa à pronta percepção do julgador" (AgRg no 
HC 300.610/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 4-9-2014, DJe 15-9-2014).

E, da análise da documentação acostada aos autos, verifica-se que não 
está caracterizada flagrante ilegalidade suficiente para superar o óbice do referido 
enunciado sumular. É que a decisão objurgada não se mostrou  teratológica, restando 
devidamente fundamentado o indeferimento do pleito liminar, pois a autoridade tida 
como coatora não entendeu presentes os requisitos necessários para a concessão sumária 
da ordem, tecendo ainda as seguintes considerações (fls. 26/28):

A medida liminar em habeas corpus, que inexiste 
legalmente, só vem sendo admitida quando motivar-se na 
manifesta ilegalidade do ato ou no abuso de poder da 
autoridade, detectáveis de plano por intermédio do exame 
sumário da inicial e dos papéis que a instruem, o que, 
sopesados os elementos aqui trazidos a conhecer, não 
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sucede no caso em testilha.
A despeito dos respeitáveis argumentos expendidos na 
impetração, as circunstâncias de fato e de direito 
retratadas preliminarmente não autorizam a concessão da 
liminar, pois não se vislumbram o fumus boni juris e o 
periculum in mora ensejadores da medida ora alvitrada.
A respeitável decisão aqui impugnada encontra-se 
suficientemente fundamentada, ainda que concisa, dela se 
podendo extrair as razões de convencimento que levaram 
à conclusão adotada, em face da aparente presença dos 
requisitos e pressupostos da prisão preventiva, com 
evidenciação da prova da existência de crime e indícios 
suficientes de autoria, ressaltada a gravidade do crime 
objeto desta impetração, o modo e as circunstâncias com 
que foi perpetrado ["...não há nos autos indicativos 
seguros da vinculação ao distrito da culpa. Não há, ainda, 
comprovante de ocupação lícita..." - fls. 38/40).
Esses aspectos, em princípio e pelo seu conjunto, permitem 
a denotação de nível de periculosidade incompatível com a 
confiança que deve ser depositada na pessoa dos detidos 
que pretendem a mitigação do periculum libertatis.
Consigne-se, pela relevância, que qualquer discussão 
acerca do mérito da ação é incabível por meio desta via 
estreita e limitada, que se afigura inapropriada para a 
análise de elementos subjetivos e probantes constantes dos 
autos, para a valoração de testemunhos ou, ainda, para 
eventual exercício antecipado de possível dosimetria 
punitiva, e só a partir daí tornar aplicável ou não o 
princípio da proporcionalidade, estando tal exame 
exclusivamente reservado para sede do processo, com 
garantia do contraditório e da ampla defesa, em respeito 
ao princípio constitucional do devido processo legal, sob 
pena de violação ao princípio do juiz natural, de 
prejulgamento do mérito e intolerável supressão de 
instância.
Nesta fase de cognição sumária o que importa é o 
delineamento de conduta típica e que a prova da 
materialidade delitiva e os indícios de autoria, colhidos 
durante as investigações policiais, sejam suficientes para a 
propositura da ação penal, sendo irrelevante, nesse ponto, 
a alegação de ser primário, não registrar antecedentes 
criminais, possuir residência fixa, ocupação lícita ou, 
ainda, militar em seu favor o princípio da presunção de 
inocência, já que tais atributos não têm o condão de 
conferir, de per si, a benesse de responder eventual 
processo em liberdade.
Por fim, não é demais destacar a impossibilidade de 
admitir-se pela via provisória da decisão liminar a pronta 
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solução da questão de fundo, máxime se a medida não se 
presta a antecipar a tutela jurisdicional aqui postulada.
Por conseguinte, INDEFIRO o pedido de liminar.
Processe-se, requisitando-se informações atualizadas da 
digna Autoridade apontada como coatora.
Após, com os informes, reiterados, se necessário, 
remetam-se os autos à douta Procuradoria-Geral de 
Justiça.

Assim, os argumentos lançados pela autoridade apontada como coatora, 
em cotejo com os elementos que instruem os presentes autos, autorizam a conclusão do 
acerto do indeferimento da medida sumária, para manter, ao menos por ora, a segregação 
cautelar do paciente.

Além disso, mister destacar que o revolvimento dessa questão certamente 
acarretaria a indevida supressão de instância, pois será alvo de exame oportuno na Corte 
de Justiça indicada como coatora, quando do julgamento do seu mérito.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefere-se liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

  

Brasília (DF), 17 de junho de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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